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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 178, de 2007
Mensagem nº 77/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 29 de maio de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 178, de 2007, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 27.688.


Oriunda desse Parlamento, a proposta altera dispositivo da Lei nº 10.858, de 31 de agosto de 2001, para estender o direito ao pagamento de meia-entrada em casas de diversões, praças desportivas e similares aos professores das redes municipal e particular de ensino. 

Vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir expostas. 

Fundado na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, o modelo de organização econômica adotado pelo ordenamento constitucional consagra, entre outros, os princípios da livre concorrência e da propriedade privada, o que pressupõe a liberdade de atuação e de gestão das empresas exploradoras da atividade econômica, inclusive no que concerne ao estabelecimento dos preços dos bens e serviços produzidos.

Nessa perspectiva a ingerência do Poder Público na fixação de preços privados – estabelecidos, como regra geral, segundo as condições resultantes do mercado – configura modalidade de intervenção estatal no domínio econômico, constituindo, em conseqüência, restrição ao princípio geral da livre iniciativa.

Não se pretende com isso dizer que a liberdade de iniciativa possa ser exercida de forma absoluta.


Bem ao contrário a própria ordem constitucional legitima a ação estatal normativa e reguladora da vida econômico privada, no interesse do desenvolvimento nacional e da justiça social.


É nesse contexto, pois, que esta inserida a possibilidade de intervenção estatal no mercado, em matéria de preços.Trata-se de medida admitida excepcionalmente, quando necessária para realizar o objetivo primordial da ordem econômica, que consiste, por expressa definição constitucional, em assegurar a todos existência digna, conforme os ditames de justiça social.


Mas o fato é que medida dessa natureza só pode ser adotada pela União, em face de superiores postulados constitucionais que regem a ordem econômica e financeira do País, traçados no artigo 160 e seguintes da Constituição da República.


Diante desse quadro, não há duvida de que se cuida, no particular, de matéria incluída na esfera de competência privativa do Poder Central, não sendo permitida aos Estados-membros a modalidade de intervenção consubstanciada na propositura.


É forçoso, concluir, nessas condições, que o projeto a despeito dos seus relevantes objetivos, usurpa competência reservada à União, vulnerando, em conseqüência, o princípio federativo, o que me impede a acolher a medida.

  

Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 178, de 2007, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

